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O SUS na Formação de Recursos Humanos
Unidade 3 - Formação e serviços em saúde: monitorar e avaliar 



 

Critérios e indicadores: cenário e referenciais 
 

A ordenação da formação de recursos humanos para a área da saúde é uma das 

atribuições inerentes e estratégicas para o desenvolvimento e efetivação do SUS, o que 

resulta em desafio permanente, em especial, porque demanda monitoramento e avaliação 

de forma compartilhada entre instituições formadoras e serviços de saúde dos processos 

de formação e de prestação de serviços de saúde. 

Na perspectiva de responder, orientar, encaminhar e articular ações que possam 

responder a esses desafios e demandas, o MS tem definido e criado junto à instâncias do 

SUS, ao MEC/SNE e à rede formadora programas e ações estruturantes, que 

potencializam a articulação dos processos de formação e de serviços de saúde, entre as 

quais: Política de Educação Permanente em Saúde; diretrizes para cursos de graduação 

em saúde em articulação com o Conselhos Nacional de Saúde/Comissão Intersetorial de 

Recursos Humanos e Relações de Trabalho (CIRHRT); programas voltados para a pós-

graduação (especialização), inclusive via residências em saúde (especificas e 

multiprofissionais);  ações focadas na educação profissional técnica de nível médio junto 

à Rede de Escolas Técnicas. 

Também são marcos desse processo projetos e programas criados e definidos pelo 

MS via SGTES e pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS) que aportam demandas de 

instâncias nacionais, estaduais e municipais do SUS, por exemplo: Norma Operacional 

Básica de Recursos Humanos para o SUS (NOB-RH) com diretrizes para a elaboração de 

plano de cargos, carreiras e salários da saúde (PCCS); Programa Nacional de 

Desprecarização do Trabalho no SUS; Mesas de Negociação Permanente do SUS (MNP-

SUS);  Programa de qualificação e estruturação da gestão do trabalho e da educação no 

SUS (Proge-SUS). 

Das diretrizes, objetivos e ações desses programas e projetos emergem 

apontamentos e subsídios, que alinham políticas e prioridades da atenção à saúde que, por 

consequência, devem reverter em critérios e indicadores para monitorar e avaliar recursos 

humanos em saúde, inclusive na perspectiva da ordenação da formação e da efetividade 

do SUS. 

Quando a Lei n. 8.080/1990 reafirma que compete ao SUS ordenar a formação de 

recursos humanos na área da saúde e estabelece que para o devido cumprimento deve ser 



estruturados mecanismos, que deem conta dessa complexa  atribuição e formaliza 

algumas estratégias para sua efetivação: 

 

 Criar Comissões Permanentes de integração entre os serviços de saúde e as 

instituições de ensino profissional e superior com a finalidade de propor 

prioridades, métodos e estratégias, para a formação e educação permanente dos 

recursos humanos do SUS na esfera correspondente, assim como em relação à 

pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições 

 

 A política de recursos humanos na área da saúde deverá ser formalizada e 

executada articuladamente pelas diferentes esferas de governo, em cumprimento 

aos seguintes objetivos:  organização de um sistema de formação de recursos 

humanos em todos os níveis de ensino, inclusive de pós-graduação, além da 

elaboração de programas permanente de aperfeiçoamento de pessoal. 

 

 

Na sequência você fará a leitura de alguns programas, centrados na relação educação-

trabalho em saúde. A intenção é que com essa leitura você amplie as ações e recursos de 

monitoramento e avaliação no cenário da ‘ordenação dos recursos humanos para o SUS’.  
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